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RELATÓRIO DO CONSELHO PERMANENTE SOBRE

LIBERDADE DE COMÉRCIO E INVESTIMENTO NO HEMISFÉRIO


No segundo parágrafo dispositivo de sua resolução 1914 (XXXIII-O/03), a Assembléia Geral decidiu:  “Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a evolução deste assunto”.  O presente relatório é apresentado em conformidade com esse mandato da Assembléia Geral.


A Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, realizado no Panamá, República do Panamá, aprovou a resolução “Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério” [AG/RES. 1364 (XXVI-O/96)], mediante a qual resolveu:


“
1.
Instruir a Comissão Jurídica Interamericana a que, no seu próximo período de sessões, em caráter prioritário, estude a validade da Lei Helms-Burton, conclua e apresente ao Conselho Permanente seu parecer a esse respeito, à luz do direito internacional.



2.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.”


A Comissão Jurídica Interamericana considerou o tema em seu período ordinário de sessões do mês de agosto de 1996 e, com data 23 de agosto de 1996, emitiu o parecer solicitado.  Este foi imediatamente encaminhado ao Conselho Permanente (CP/doc.2803/96, de 27 de agosto de 1996) e consta, inclusive, do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana à Assembléia Geral.  Em seu parecer, aprovado por unanimidade, a Comissão Jurídica conclui que “os fundamentos e a eventual aplicação da legislação objeto deste parecer, nas áreas significativas acima descritas, não estão em conformidade com o Direito Internacional”.


Após receber esse parecer, o Conselho Permanente, em sua sessão de 11 de setembro de 1996, decidiu:



1.
Expressar seu reconhecimento à Comissão Jurídica Interamericana por ter cumprido oportunamente o mandato que lhe foi conferido pela Assembléia Geral do Panamá, mediante a resolução AG/doc.3375/96, destacando o fato que o parecer emitido por este órgão consultivo foi aprovado por unanimidade.



2.
Encarregar a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente de elaborar o projeto de relatório requerido no parágrafo dispositivo 2 da resolução AG/doc.3375/96.


A Assembléia Geral aprovou as resoluções AG/RES. 1447 (XXVII-O/97), AG/RES. 1532 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1614 (XXIX-O/99), AG/RES. 1700 (XXX-O/00), AG/RES. 1826 (XXXI-O/01), AG/RES 1884 (XXXII-O/02) e AG/RES 1914 (XXXIII-O/03) sobre este tema.  Do mesmo modo, a Assembléia Geral das Nações Unidas, a Cúpula Ibero-americana e a Associação de Estados do Caribe desde 1996 têm se referido ao tema.


O Conselho Permanente, em sua sessão realizada em 27 de abril de 2004, considerou o relatório e aprovou o projeto de resolução anexo.  Na oportunidade, a Delegação dos Estados Unidos observou que esta resolução faz referência ao parecer emitido em 1996 pela Comissão Jurídica Interamericana sobre a legislação dos Estados Unidos.  Indicou também que a Comissão Jurídica Interamericana não tem competência para pronunciar-se sobre esta legislação e que reiterar esta resolução ano após ano não conduz a novos entendimentos.

PROJETO DE RESOLUÇÃO

LIBERDADE DE COMÉRCIO E INVESTIMENTO NO HEMISFÉRIO


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 1364 (XXVI-O/96), “Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério”, na qual encarregou a Comissão Jurídica Interamericana de realizar um estudo sobre o tema;


RECONHECENDO o parecer da Comissão Jurídica Interamericana (CJI/RES.II-14/96), no qual se afirma que a Comissão concluiu unanimemente que “os fundamentos e a eventual aplicação da legislação objeto deste parecer, nas áreas significativas acima descritas, não estão em conformidade com o Direito Internacional”;


LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 1447 (XXVII-O/97), AG/RES. 1532 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1614 (XXIX-0/99), AG/RES. 1700 (XXX-O/00), AG/RES. 1826 (XXXI-O/01), AG/RES. 1884 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1914 (XXXIII-O/03); e


TENDO VISTO o relatório do Conselho Permanente sobre liberdade de comércio e investimento no Hemisfério (CP/doc.3876/04),

RESOLVE:

1. Tomar nota do relatório do Conselho Permanente sobre liberdade de comércio e investimento no Hemisfério, apresentado em cumprimento da resolução AG/RES. 1914 (XXXIII-O/03).
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Solicitar ao Conselho Permanente que apresente relatório à Assembléia Geral em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões sobre os desenvolvimentos relativos a este assunto.
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